PARECER Nº   1028, DE 2011
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE A MOÇÃO Nº 43, DE 2011

O Deputado Rodrigo Moraes, através da moção em epígrafe, propõe que esta Casa apele ao Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara dos Deputados e aos senhores Deputados Federais, bem como aos Líderes dos partidos com assento naquela Casa Legislativa, a fim de que empreendam esforços para que o Projeto de Lei 8.046, de 2010, que dispõe sobre o novo Código de Processo Civil Brasileiro, seja aprovado.

Nos termos do artigo 156 do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 57ª a 61ª Sessões Ordinárias, de 6 a 10 de junho de 2011, não recebendo emendas ou substitutivos.

Em seguida, de acordo com o disposto no artigo 156, “caput”, parte final, do regimento citado, a propositura, para os fins do artigo 31, I e § 1º, combinado com o artigo 33, II, deste mesmo diploma, foi enviada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser deliberada conclusivamente.

Esta moção apela para que o Projeto de Lei 8.046, de 2010, que dispõe sobre o novo Código de Processo Civil Brasileiro, seja aprovado na Câmara dos Deputados. 

O novo Código foi elaborado por uma comissão de juristas com o objetivo de agilizar e dar mais celeridade a prestação jurisdicional, atendendo aos anseios da sociedade e ao postulado constitucional da duração razoável do processo. 

Com o objetivo de imprimir maior celeridade à prestação jurisdicional, o projeto em discussão institui um mecanismo denominado “incidente de resolução de ações repetitivas”, que visa otimizar o processo julgando de modo equânime as ações que possuem o mesmo objeto de direito, permitindo que haja a eleição de uma causa piloto e a decisão dessa causa seja aplicada a todas as outras que se encontrem em situação semelhante. Este mecanismo aplicará o principio da isonomia e evitará que milhares de ações paralisem o judiciário.

Ressaltamos, também, o mecanismo previsto no projeto de lei, que fortalece as decisões dos juízes de primeira instância, determinado que o magistrado considere improcedentes as petições que contrariem o entendimento firmado nos incidentes de resolução de demandas repetitivas e nas súmulas ou acórdãos do STF e do STJ.

Salientamos, ainda, que o novo texto limita a possibilidade de recursos às decisões incidentais proferidas pelo juiz no decorrer do processo; a parte, caso se sinta prejudicada, alegará tudo em um único recurso ao final do processo.  

Portanto, diante do exposto, essa moção recebe nosso apoio.

Assim, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação da Moção n° 43, de 2011.

a) João Antonio – Relator

Aprovado a Moção, conclusivamente, conforme voto do relator, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno.

Sala das Comissões, em 31/8/2011

a) Maria Lúcia Amary – Presidente
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